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O órgão jurisdicional nacional está vinculado 
por uma decisão da Comissão adoptada com 
base no n.° 2 do artigo 93.° do Tratado 
quando, relativamente à execução dessa 
decisão pelas autoridades nacionais, o 
beneficiário dos auxílios, destinatário das 
medidas de execução, interpôs para esse 
órgão jurisdicional um recurso em apoio do 
qual invoca a ilegalidade da decisão da 
Comissão e quando o referido destinatário 
dos auxílios, apesar de o Estado-membro o 
ter informado por escrito da decisão da 
Comissão, não interpôs recurso dessa decisão 
ao abrigo do segundo parágrafo do artigo 

173.° do Tratado, ou não o fez no prazo pre­
visto. 

Com efeito, admitir que, em semelhantes 
circunstâncias, o interessado se possa opor, 
perante o órgão jurisdicional nacional, à 
execução de decisão invocando a sua ilegali­
dade traduzir-se-ia em reconhecer-lhe a 
faculdade de contornar o caracter definitivo 
que em relação a ele a decisão reveste após a 
expiração do prazo de recurso e seria 
incompatível com as exigências da segurança 
jurídica. 
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